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Termo de ciência e compromisso - Cursos Técnicos Integrados



O Instituto Federal de São Paulo – Câmpus Birigui, visando à qualidade de ensino e o diálogo com familiares, vêm, por meio deste documento, informar ações realizadas pela Instituição, colhendo a ciência e concordância dos pais e/ou responsáveis.
a) Horários de aulas dos Cursos Integrados: 

Manhã: 7h10 – 12h30 (intervalo das 9h40 a 10h)

Almoço: 12h30 – 13h30

Tarde: 13h30 – 17h10 (intervalo das 15h10 a 15h30)
As quartas-feiras a aula ocorre somente no período matutino. Estou ciente dos horários de aula e de que o adolescente somente sairá das dependências da Instituição com o responsável. Estou ciente que o período de tolerância para a chegada do aluno na Instituição é de 15 minutos (atraso permitido) e que este deverá estar portando instrumento de identificação para entrada no câmpus e para utilização de transporte escolar. Os estudantes menores de idade dos cursos integrados não poderão sair da instituição para almoçar, salvo nos casos em que os pais/responsáveis ou pessoas autorizadas compareçam para proceder a retirada dos mesmos. Outra situação permitida para saída no almoço será por meio de indicação médica ou motivo de força maior (desde que comprovado), com autorização escrita pelo responsável.
________________________________ (escrever por extenso, ciente).
b) Estou ciente das normas de vestimenta da instituição, que prevê: “As normas de vestuário deverão seguir orientações dos espaços específicos do câmpus, como por exemplo, nos laboratórios, que já possuem normas próprias. É responsabilidade dos discentes observar os horários em que ocorrerão aulas nesses laboratórios e obedecer às normas desses locais acerca das vestimentas. Em aulas teóricas e consequente permanência no câmpus, os alunos, servidores e terceirizados deverão utilizar vestimentas próprias de ambientes formais de trabalho e estudo, prezando pelo respeito e boa convivência”. 

________________________________ (escrever por extenso, ciente).
c) É imprescindível a participação dos pais e/ou responsáveis em reunião na Instituição de Ensino. A comunicação da situação escolar do estudante está prevista em legislação educacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Art. 12, inciso VII, que prevê: Informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola), pressupondo a participação da família na educação dos entes em idade ou condição escolar. É de responsabilidade dos pais e/ou responsáveis o acompanhamento dos adolescentes nos quesitos desempenho e frequência escolar. Portanto, estou ciente da realização de reuniões de pais na referida Instituição de ensino e de minha coparticipação no desenvolvimento escolar do adolescente.

________________________________ (escrever por extenso, ciente).
d) A Instituição de Ensino adota um procedimento para contato com pais e/ou responsáveis de situações a serem resolvidas no ambiente escolar. Este procedimento é referendado pelo Conselho de Câmpus (CONCAM), órgão ligado a Reitoria – IFSP e que delibera decisões referentes ao Câmpus Birigui.
Etapas:

1ª) O responsável será notificado por telefone e terá o prazo de três dias para dar ciência da ocorrência, presencialmente;

2ª) Caso o responsável não compareça, para o mesmo será enviada uma notificação por AR, tendo mais um prazo de três dias para comparecimento;

3ª) Se ainda assim, o responsável não comparecer, será enviada nova notificação por AR. Se o pai não comparecer em até 72 horas, o caso será encaminhado para o Conselho Tutelar.

_______________________________ (escrever por extenso, ciente)
e) A política de utilização dos livros didáticos advindas do MEC prevê a utilização dos mesmos num período de três anos; portanto, os livros são reutilizáveis. A parceria da família na conservação e devolução dos livros no período letivo de utilização é necessária, assim, informamos que os livros didáticos deverão ser devolvidos à Instituição no final do período letivo. Caso o aluno solicite o cancelamento de matrícula, o livro didático deverá ser devolvido para a Instituição de Ensino.
_______________________________ (escrever por extenso, ciente)

f) Autorizo a gravação em vídeo da imagem e depoimentos do adolescente, bem como a veiculação de sua imagem e depoimentos em qualquer meio de comunicação para fins didáticos, de pesquisa e divulgação de conhecimento científico, elaboração de produtos e divulgação de projetos audiovisuais sem quaisquer ônus e restrições.
_______________________________ (escrever por extenso, autorizo)

g) De acordo com a legislação abaixo especificada e em consonância com o Regimento Disciplinar Discente, o patrimônio público deve ser preservado.
Patrimônio Público segundo a Lei Nº 4.717/65

É o conjunto de bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico, pertencentes aos entes da administração pública direta e indireta. Segundo a definição da lei, o que caracteriza o patrimônio público é o fato de pertencer ele a um ente público – a União, um Estado, um Município, uma autarquia ou uma empresa pública.

Dano ao Patrimônio Público segundo o Código Penal (Lei Nº 2.848/40) 

Art. 163 - Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia:

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa.

Parágrafo único - Se o crime é cometido:

I - com violência à pessoa ou grave ameaça;

II - com emprego de substância inflamável ou explosiva, se o fato não constitui crime mais grave;

III - contra o patrimônio da União, Estado, Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista;

IV - por motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a vítima

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa, além da pena correspondente à violência.

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Nº 8.069/90) 

Art. 116 - Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra adequada.

Regulamento disciplinar do IFSP, conforme Resolução nº 148/07, que prevê:

Artigo 5º - Parágrafo 10 (das proibições)

X. Provocar danos materiais ao patrimônio ou de terceiros;

Poderá ser aplicada advertência escrita por dano em grau leve.
Reincidência do ato ou infração em grau moderado poderá ser aplicada suspensão.
Reincidência ou Infração em grau grave poderá ser aplicada o cancelamento de matrícula.
Estou ciente da necessidade de conservação do patrimônio público, comprometendo-me, em parceria com a Instituição de Ensino, a devida orientação ao adolescente quanto a importância desta conservação.
_______________________________ (escrever por extenso, ciente)

h) Autorizo meu filho a ser orientado, tanto de forma individual quanto coletiva, pelos profissionais da Coordenadoria Sociopedagógica, no que se refere a questões pedagógicas, psicológicas e sociais, decorrentes de demandas originadas pela busca espontânea desses serviços pelo estudante, por solicitações ou encaminhamentos feitos pelos profissionais direta ou indiretamente relacionados ao ensino, ou ainda por atendimento a necessidades e atividades programadas ou eventuais, cabendo aos profissionais envolvidos na demanda providenciar os encaminhamentos internos e externos que se fizerem imprescindíveis, inclusive solicitar a participação dos pais ou responsáveis caso seja preciso. 
_______________________________ (escrever por extenso, autorizo)

i) Estou ciente que o adolescente, tanto de forma individual quanto coletiva, será atendido pelos profissionais da Coordenadoria de Apoio ao Ensino, no que se refere a questões disciplinares e organizacionais do câmpus, decorrentes de demandas originadas pela busca espontânea desses serviços pelo estudante, por solicitações ou encaminhamentos feitos pelos profissionais direta ou indiretamente relacionados ao ensino, ou ainda por atendimento a necessidades e atividades programadas ou eventuais, cabendo aos profissionais envolvidos na demanda providenciar os encaminhamentos internos e externos que se fizerem imprescindíveis, inclusive solicitar a participação dos pais ou responsáveis caso seja preciso.
_______________________________ (escrever por extenso, ciente)
Nome do Aluno: _____________________________________________________________________________
Diante das proposições expressas acima, estou ciente e autorizo.

Nome do responsável (por extenso):________________________________________________________
rg:__________________________________
assinatura do responsável:_________________________________________________________________
Data:____/____/____
OBS: O acompanhamento da movimentação de estudantes menores de idade fora do horário regular de suas aulas não é de responsabilidade da Instituição, configurando-se, nesse caso, utilização de espaço público, sendo atribuído aos pais/responsáveis as situações adversas que ocorram durante a permanência do estudante nas dependências do câmpus.








